EMENDA Nº 2  , AO  Projeto de lei 260, DE 2004

( SL Nº 287, de 2004 )

Insira-se no Projeto de Lei em epígrafe, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“Artigo ... – Antes da alienação descrita no artigo 1º desta Lei, o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP providenciará o aditamento dos contratos de locação celebrados com os comerciantes sediados na Galeria Ype, estabelecida no andar térreo do imóvel indicado naquele artigo, para os efeitos do artigo 8º da Lei Federal 8.245, de 18 de outubro de 1991.”

JUSTIFICATIVA

A mensagem do Governador, por meio da qual foi apresentado o Projeto de Lei 260 de 2004, é acompanhada de manifestação da assessoria do IPESP, dando conta da existência de diversas lojas no edifício que se pretende alienar. Neste mesmo documento são indicados os dispositivos contidos na Lei de Locações (Lei 8.245/91) que regulamentam a desocupação do imóvel.

 A autarquia, por sua assessoria, afirma que não promoverá a desocupação do imóvel, com a rescisão dos contratos de locação em razão dele celebrados, relegando ao adquirente a faculdade de fazê-lo nos 90 dias que se seguirem à compra.

É verdade que há sustentação jurídica para esse procedimento, mas também é verdade que está é a forma de resolver o problema mais onerosa para os comerciantes, tornando incerta a continuação de seus negócios.

 Esta emenda pretende prevenir este estado de coisas, condicionando a alienação à consagração de cláusula de permanência nos contratos de locação existentes, nos moldes do artigo 8º da Lei de Locações, que se transcreve para maior clareza:

“Art. 8º Se o imóvel for alienado durante a locação, o adquirente poderá denunciar o contrato, com o prazo de noventa dias para a desocupação, salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato contiver cláusula de vigência em caso de alienação e estiver averbado junto à matrícula do imóvel. 
§ 1º Idêntico direito terá o promissário comprador e o promissário cessionário, em caráter irrevogável, com imissão na posse do imóvel e título registrado junto à matrícula do mesmo. 
§ 2º A denúncia deverá ser exercitada no prazo de noventa dias contados do registro da venda ou do compromisso, presumindo - se, após esse prazo, a concordância na manutenção da locação.“
Por meio dessa providência, os comerciantes estabelecidos no imóvel poderão continuar suas atividades pelo prazo contratual, sem invasão ao direito de propriedade obtido  pelo adquirente, que será remunerado, por meio de aluguéis, da mesma maneira que sucede atualmente com o IPESP.

Sala das Sessões, em 23/4/2004

a) Cândido Vaccarezza 
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